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Jornal da Unicamp � O senhor acha
que ainda há espaço para o projeto de
nação preconizado pelos pesquisado-
res do Iseb nas décadas de 50 e 60?

Helio Jaguaribe � Creio que sim,
mas evidentemente adequado às
condições contemporâneas, hoje
marcadas pelo processo da glo-
balização, pelo unilateralismo im-
perial do governo Bush e por outras
circunstâncias que modificaram
significativamente o cenário inter-
nacional.

JU � Em que medida o projeto de
governo de Juscelino Kubitschek,
que incorporou políticas gestadas
no Iseb, se diferenciava dos demais?

Jaguaribe � Creio que este é um
assunto que está na ordem do dia.
De uma forma ou de outra, nos úl-
timos tempos, este país tem procu-
rado obter o equilíbrio monetário,
fiscal e cambial em períodos anu-
ais. Designo este exercício de mo-
delo do equilíbrio estático, cuja ca-
racterística é a de ser conveniente
para países desenvolvidos, e catas-
trófico para países em processo de
desenvolvimento, sobretudo os
emergentes, que estão tentando
crescer e ficam paralisados. Essa é
razão pela qual o Brasil está para-
do nos últimos 20 anos. Lamenta-
velmente, o governo Lula conti-
nua com essa obsessão pelo equi-
líbrio estático. O resultado é a es-
tagnação ou o crescimento em
taxas muito modestas. Creio que é
necessário voltar ao que chamo de
modelo de equilíbrio dinâmico,
não por acaso adotado por Kubits-
check e por outros países que estão
tendo crescimento acentuado.

JU � No que consiste este modelo?
Jaguaribe � Em se admitir que a

idéia dos equilíbrios macroeco-
nômicos é indispensável, mas pre-
cisa ser subdividida sob dois as-
pectos. Primeiro, no que diz respei-
to às contas de custeio do Estado e
às contas de inversão. No caso das
contas de custeio do Estado, é ne-
cessário manter o modelo do equi-
líbrio estático atualizado. Em rela-
ção às operações relacionadas com
inversões, é preciso adotar um mo-
delo distinto, que é o de equilíbrio
dinâmico. Consiste em se aceitar,
dentro de condições muito estuda-
das, o que se poderia chamar de um
desequilíbrio criativo por um certo
período, em virtude do qual se pro-
porciona um forte impulso para
que o crescimento econômico se re-
alize e projete o país para um pata-
mar de desenvolvimento signifi-
cativamente superior ao inicial.
No final desse período, se deve, aí

sim, conseguir o equi-
líbrio macroeconômi-
co. Ou seja, projetar um
crescimento na base de
períodos mais amplos,
em vez da anualidade.

JU � Qual seria o pe-
ríodo ideal para a sua
implementação?

Jaguaribe � O de um
mandato presidencial
de quatro anos, por e-
xemplo. Seria feita u-
ma projeção para esse
período, possibilitan-
do que no quarto ano
fosse recuperado o e-
quilíbrio macroeconô-
mico. Foi o que fez Jus-
celino. Embora não te-
nha dado o nome de mo-
delo de equilíbrio dinâ-
mico, examinando-se a
realização kubitsche-
kiana, observa-se que
foi exatamente isso que
ocorreu.

JU � Nesse contexto, o ideário do
Iseb foi muito importante. Quais fo-
ram os principais legados da ideolo-
gia desenvolvimentista e da fixação
de identidades nacionais?

Jaguaribe � Examinando a situ-
ação do Brasil, tanto no passado
remoto como no recente, o Iseb i-
dentificou uma situação de alian-
ça entre a burguesia mercantil e o
latifúndio rural. Usou-se a expres-
são latifúndio-mercantilista para
caracterizá-la. Esse estado de coisas
predominou, sobretudo, nos perío-
dos que precederam o segundo man-
dato de Vargas e o governo de Jusce-
lino pela muito modesta capacida-
de de crescimento das exportações
de produtos agropecuários e pura-
mente minerais, e pelo baixo preço
internacional dessas mercadorias.
O Iseb então recomendou uma mo-
dificação profunda.

JU � Quais eram as bases dessa
reforma?

Jaguaribe � Era sair, sem preju-
ízo, da produção agropecuária e
mineira, para um forte esforço de
industrialização, que teria inicial-
mente características de substi-
tuição de importações, aumentan-
do, portanto, a margem de auto-
abastecimento do país. Num se-
gundo momento, quando se conse-
guiu um nível adequado de indus-
trialização, apostou-se na expor-
tação de produtos de alto valor a-
gregado. O Iseb recomendava tam-
bém uma modificação nos campos
social e político, que preconizava

a transformação da hegemonia do
sistema latifúndio-mercantilista
em uma aliança entre a classe o-
breira e a classe industrial, gerando
uma burguesia modernizadora do
ponto de vista nacional,
com apoio da classe mé-
dia tecnocrática. Esse le-
gado foi assumido pelo
segundo governo Var-
gas e por Kubitschek.

JU � O Iseb apostou nu-
ma visão sistêmica que
praticamente introduziu
conceitos de políticas pú-
blicas em várias esferas.
Qual foi a importância
dessa aposta?

Jaguaribe � Aí entram
várias considerações. Co-
meço recuando um pou-
co, dizendo o seguinte: creio que os
países ocidentais se dividem em dois
grupos. De um lado, temos os países
anglo-saxões e alguns nórdicos, se-
guidores de Adam Smith; de outro,
países colbertianos, como acontece
com a França, Espanha, Portugal, Itá-
lia, e por decorrência com a Améri-
ca Latina. Estes últimos trouxeram,
da virada do século 16 para o 17, a
tradição cultural do Estado como
promotor de iniciativas importan-
tes, seja assumindo diretamente a
produção, ou lançando programas
assumidos em seguida pela inicia-
tiva privada. Acho que esse tipo de
sociedade e de cultura requer uma
atuação muito dinâmica do Estado.
Ou nas condições que marcaram o
período anterior, nas décadas de 50

e 60. O Iseb foi um grupo de intelec-
tuais de várias origens e especiali-
dades que, nos anos 50, desenvol-
veu no Rio de Janeiro uma visão co-
erente e abrangente do Brasil, e do

seu processo de indus-
trialização e desenvolvi-
mento. Confesso que eu
próprio tenho hoje posi-
ções distintas das que eu
tinha no período do I-
seb, porque o desenvol-
vimento isolado de pa-
íses sul-americanos não
é mais possível ou em
condições um pouco di-
ferentes do momento
que estamos vivendo,
no qual, entretanto, o Es-
tado não pode deixar de
ter uma atividade pro-
mocional e inovadora.

Em vez de ser um súdito do merca-
do, o Estado precisar ser seu regu-
lador autônomo.

JU � Em entrevista, o professor
Nelson Werneck Sodré atribuiu o en-
fraquecimento do Iseb às lutas inter-
nas que opunham as correntes naci-
onalista e desenvolvimentista, e à
esquerdização causada pelo isola-
mento imposto por forças  conserva-
doras, promovido no governo Gou-
lart. O senhor concorda com essa
tese?

Jaguaribe � Não acho essa tese
muito boa. O que ocorreu foi uma
crise interna decorrente do fato de
uma das pessoas mais importan-
tes do Iseb, Guerreiro Ramos, ter
sido acometido da falsa impressão
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de que o Brasil se encaminhava pa-
ra uma grande revolução social no
governo Juscelino, o que achei es-
tranho devido à sua competência.
O Guerreiro achou que o Iseb pode-
ria ser a agência instrumentadora
e orientadora dessa revolução. Na
verdade, ele queria que o Iseb dei-
xasse de ser um órgão de análise
crítica e se convertesse num órgão
direcional das forças políticas bra-
sileiras. Isso gerou uma grande
crise, da qual o Iseb de certa manei-
ra nunca se recuperou completa-
mente. Várias vicissitudes me le-
varam, depois da derrota do Guer-
reiro, a renunciar à minha função.
E o Iseb, depois de um período em
que não se modificou significativa-
mente sob o comando de Roland
Corbusier, passou por uma gran-
de transformação quando este se
elegeu deputado e o novo diretor
passou a ser Álvaro Vieira Pinto.
Este filósofo entrou no Iseb bem ma-
is velho que nós � tínhamos 30 a-
nos em média e ele uns 50 �, e ficou
fascinado pelo apoio da juventu-
de. Deixou-se levar pelo arroubo de
posições cada vez mais esquerdis-
tas, convertendo o Iseb num ins-
trumento auxiliar do Partido Co-
munista Brasileiro. O Iseb fechado
pelo golpe militar não tinha nada
a ver com o Iseb que fundei, nem
mesmo com o Iseb de Roland Cor-
busier, e sim com o Iseb satélite do
Partido Comunista. Foi um lamen-
tável equívoco de orientação de Ál-
varo Vieira Pinto.
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cientista social Helio Jaguaribe é um homem afável. E
modesto. No trato e nas coisas relacionadas às suas ati-
vidades profissionais. O currículo enviado por ele à reda-
ção do Jornal da Unicamp, por exemplo, é minimalista.

Omite deliberadamente muitas das ações de um intelectual que
se dedica há pelo menos 60 anos à idéia de um Brasil menos de-
sigual. A falta de vaidade se estende da mesma forma às convic-
ções pessoais. Jaguaribe reconhece, sem meio-tom, que tem hoje
posições distintas daquelas que possuía nos tempos do Iseb (Ins-
tituto Superior de Estudos Brasileiros), centro de estudos fundado
por ele e por outros intelectuais, em meados da década de 50, que
funcionou como núcleo irradiador de idéias e de políticas públicas
inovadoras.
Aos 82 anos, Jaguaribe continua uma usina de idéias. Atuando
como pesquisador e decano emérito do Instituto de Estudos
Políticos e Sociais (Iepes), cuja sede fica no Rio de Janeiro, o
cientista social é um observador atento das cenas política e eco-
nômica. A entrevista que segue funciona como uma espécie de
síntese desse exercício de observação. No campo econômico,
Jaguaribe prescreve sua receita para o crescimento do país:
defende o que ele denomina de “desequilíbrio criativo” e critica a
opção do governo Lula pela ortodoxia. Em sua opinião, o Brasil
não tem mais do que duas décadas para ingressar no bloco
dos países desenvolvidos. Como não perder o trem? Redu-
zindo drasticamente os juros e, em última instância, criando
uma poupança compulsória para os ricos, além de buscar
parcerias com países vizinhos, sobretudo a Argentina. No
campo político, Jaguaribe propõe uma aliança entre o PT e
o PSDB. “O Brasil só tem solução se adotar majoritariamente
um projeto social-democrata”, prega o cientista social, que
relembra também os tempos do Iseb e analisa o papel do
Estado contemporâneo.
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